ATA DA 35ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 4ª. SESSÃO LEGISLATIVA, DA 16ª. LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 24 DE OUTUBRO DE 2016. PRESIDENTE: LUIZ BRAZ MARIANO, SECRETÁRIA: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA. O Presidenteinforma que o regimento não permite manifestações das pessoas que estão no plenário; fala que o Regimento diz que se houver grandes manifestações e perturbações da sessão, poderá parar a sessão ou então pedir que sejam retirados os mais exaltados; diz que é obrigado assim fazer, que é sua função como presidente da Casa; agradece os presentes, e diz que devem manter a ordem porque é assim que deve ser, é assim que rege o Regimento da Casa. À hora regimental, feita a chamada verificou-se a presença dos Vereadores: Agimar Alves, Antonio Carlos de Almeida,Brasilino Antonio de Moraes, Eduardo Antônio Baisi, Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto, Elisangela Mazini Maziero Breganoli, Francisco Sales Gabriel Fernandes, Guilherme de Souza Gomes, Luiz Braz Mariano, Maria de Fátima da Silva, Odair Antônio da Silva, Renato Gonçalves da Fonseca e Sérgio Roberto de Souza, registrando-se a ausência do vereador Francisco Carlos Cândido. Havendo número legal, o Presidente sob a proteção de Deus, declara abertos os trabalhos da presente sessão ordinária. Em seguida foi lida e aprovada sem debate a ata da 34ª sessão ordinária realizada no dia 17-10-2016. O Presidentesolicita aos senhores vereadores que fiquem de pé para a leitura de um versículo bíblico: Salmos 1 - Versículos 1 e 2: "Feliz o homem que não procede conforme o conselho dos ímpios, não trilha o caminho dos pecadores, nem se assenta entre os escarnecedores. Feliz aquele que se compraz no serviço do Senhor e medita sua lei dia e noite". NO EXPEDIENTE FORAM LIDOS: OFÍCIOS DA SENHORA PREFEITA MUNICIPAL: Ofícios nº 790 e 791/16 em resposta aos Requerimentos nº 530 e 531/16 da Vereadora Elisangela Maziero. Ofícios nº 792 e 793/16 em resposta aos Requerimentos nº 535 e 536/16 da Vereadora Maria de Fatima da Silva. Ofício nº 789/16 em resposta ao Requerimento nº 540/16 do Vereador Sergio Roberto de Souza. Despachos: Ciente os senhores vereadores e arquive-se.PROPOSITURAS DOS SENHORES VEREADORES: PROJETO DE LEI Nº 113/2016, de autoria do Vereador Eduardo Antônio Baisi, que denomina as ruas 10 e 21 do “Loteamento Residencial Vale Verde”, a rua 14 do “Loteamento Residencial e Comercial Jardim Lago dos Ipês” e o sistema de lazer 4 e rua 13 e 11, prolongamentos, do “Loteamento Jardim Boa Vista”. PROJETO DE LEI Nº 114/2016, de autoria do Vereador Brasilino Antônio de Moraes, que denomina de Oswaldo dos Santos, a área verde B, localizada no Loteamento Residencial “Parque dos Manacás II”. PROJETO DE LEI Nº 115/2016, de autoria de todos os vereadores em exercício de mandato, que denomina de Malin Zamarian, o Terminal Urbano de Passageiros de Mococa. PROJETO DE LEI Nº 116/2016, de autoria da vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli, que denomina de José Luiz Monteiro - “Português”, a rua 7, localizada no Loteamento Residencial e Comercial “Jardim Itália”. PROJETO DE LEI Nº 117/2016, de autoria do vereador Sergio Roberto de Souza, que denomina de Praça Antônio Alonso Filho, o sistema de lazer 6, localizado no Loteamento Residencial e Comercial “Jardim Itália”. PROJETO DE LEI Nº 118/2016, de autoria da vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli, que denomina de Gilberto Soares Nogueira, a área verde, localizada no Loteamento Residencial e Comercial “Jardim Itália”. PROJETO DE LEI Nº 119/2016, de autoria da vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli, que denomina de Maria Cristina Mathias de Faria, a área verde, localizada no “Condomínio Boa Vista”. PROJETO DE LEI Nº 120/2016, de autoria da vereadora Elisângela Mazini Maziero Breganoli, que denomina de Natalino Delduco, a área verde APP, localizada no Loteamento Comercial e Residencial “Alta Vista”. Despachos: A Comissão de Constituição, Justiça e Redação. REQUERIMENTOS: FORAM LIDOS E APROVADOS OS SEGUINTES REQUERIMENTOS: Requerimento nº 546/2016, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando informações da senhora prefeita municipal, através do Departamento Municipal de Educação, sobre a possibilidade de incluir na grade curricular do ensino fundamental a disciplina "Empreendedorismo". Requerimento nº 547/2016, de autoria do vereador Eduardo Ribeiro Barison, solicitando informações da senhora prefeita municipal, através do Departamento Municipal de Saúde - Setor de Odontologia, sobre o tempo de espera para o tratamento de crianças de 05 a 10 anos de idade e um relatório do índice odontológico que tem por objetivo a contabilização de dentes cariados, perdidos, restaurados ou obturados - CPOD. MOÇÕES: Foram lidas e aprovadas as seguintes Moções: Moção nº 221/2016, firmadas pelos vereadores: Eduardo Ribeiro Barison e Elias de Sisto, de aplausos a Paróquia da Sagrada Família pela promoção do 4º Passeio Ciclístico "Quem Ama a Vida Pedala". Em discussão o vereador Elias de Sisto cumprimenta todos os envolvidos no evento, ao Padre Penna, ao vereador Eduardo Baisi e demais envolvidos. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala que o evento contou com a participação das famílias, cumprimenta também o Padre Penna. O Presidente agradece todos os vereadores, candidatos que foram eleitos e que assumirão no próximo ano, agradece a presença de alguns na sessão; agradece também a presença da Polícia Militar. Moção nº 222/2016, de autoria do vereador Elias de Sisto, de congratulações pela passagem do Dia dos Médicos. Moção nº 223/2016, de autoria do vereador Elias de Sisto, de congratulações pela passagem do Dia dos Professores. Moção nº 224/2016, de autoria do vereador Sérgio Roberto de Souza, aplausos e reconhecimento ao "Coral da Paróquia Santo Antonio", pelos relevantes serviços prestados ao Município. Moção nº 225/2016, firmadas pelos vereadores: Eduardo Ribeiro Barison e Elias de Sisto, de congratulações à nova diretoria da Associação de Pastores Evangélicos de Mococa - APEM. Moção nº 226/2016, de autoria do vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, de aplausos ao Sindicato dos Servidores Público de Mococa pela conquista imediata da liminar que derrubou o Decreto Municipal nº 5028, de 02/09/2016 que trata sobre a Lei Complementar nº 444/2013. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandesfala: Esta Moção é com grande alegria que a gente faz, de aplausos ao Sindicato dos Servidores Público de Mococa, em especial ao seu presidente e ao departamento Jurídico desse sindicato, onde a gente levantou aqui nesta Casa na semana passada, que determinou toda discussão, onde a senhora prefeita tinha emitido um Decreto que transformava totalmente a lei do vale-alimentação e colocava em uma situação difícil os funcionários para que continuasse a receber esse Vale-alimentação; na época nós falamos com o Dr. Renato e também com o Rodrigo, que impetraram uma liminar na Justiça do Trabalho para que esse Decreto da senhora prefeita fosse derrubado, e assim foi uma vitória bastante louvável do Sindicato e do departamento Jurídico, veio reafirmar aquilo que nós levantamos aqui, que um Decreto não pode derrubar uma lei que foi discutida aqui e que faz parte da renda familiar do funcionário público; adentrando na Justiça do Trabalho a juíza aqui da nossa cidade deu liminar derrubando o Decreto do Executivo, da prefeita e restabelecendo o vale-alimentação como foi feito; então isto é para aplaudir esse departamento jurídico, e estamos aqui fazendo uma saudação especial ao presidente do sindicato, porque realmente ele não deixou nada a desejar, foi até a Justiça e se fez justiça, retornou aos moldes que era a lei que foi discutida e aprovada nesta Casa; então hoje o funcionalismo público mocoquense não vai ter nenhum prejuízo com esse Decreto, o Decreto caiu por terra, pela decisão liminar da nossa juíza do Trabalho aqui de Mococa; quero aqui parabenizar o Rodrigo que está aqui, leva o nosso sincero abraço ao Dr. Renato e a toda a sua diretoria, porque o sindicato é isto, tem que buscar toda  vez que a sua categoria é ameaçada, se não dá no diálogo, como não teve diálogo, foi na calada da noite, baixou-se um Decreto pós eleição, retirando praticamente vários itens da lei que aprovamos, ou seja, tirando o benefício daquele que mais precisa; então no dia 20 a Justiça concedeu essa liminar, que eu acredito que estejam todos felizes, também os vereadores que usaram a palavra na defesa dos funcionários; parabéns ao sindicato, se fez justiça; o funcionário público municipal não tem que ficar apreensivo, a sua renda familiar que é complementada pelo vale-alimentação está segura através da liminar da nossa juíza do Trabalho da nossa cidade; parabéns ao Rodrigo e ao seu departamento Jurídico e todo o nosso funcionalismo público que infelizmente teve que ir à Justiça para resguardar uma lei que estava trazendo bastante conforto, eu creio que no mês passado todos os vereadores aqui foram lembrados pelos funcionários, a preocupação desses funcionários que ia atingir diretamente o seu bolso e por que não o estômago, a barriga da família desses funcionários, a gente sabe que tem muitos funcionários que ganham hoje abaixo do salário mínimo e que esse vale fazia muita falta; então está tranquilo, sossegado com essa liminar que volta a colocar nos lugares a questão de justiça. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Eu quero também parabenizar o sindicato por buscar esse caminho do vale que foi confundido, vejam bem que administração, confundiu vale-alimentação com vale-refeição, isto é brincar com o funcionário público, tem gente que não sabe ter respeito com as pessoas que trabalham juntos, isto demonstra o que é um desgoverno, demonstra realmente que a administração está totalmente perdida, e pior ainda, pós eleição vem divulgar isto; isto demonstra que está jogando no escanteio o funcionário público, porque teve voto da Educação, ela teve voto dentro da Saúde; a gente fica muito chateado com essa questão, pós eleição se solta uma situação dessa; você que está em casa, funcionário público que ganha menos que um salário mínimo e quatrocentos reais dentro de sua casa faz diferença. O Presidente diz: Senhores, nesta noite não vai ser aceito qualquer tipo de desrespeito com ninguém, nem dos vereadores para com os senhores e nem dos senhores para com os vereadores, por favor, se tiver alguém alterado, desanime a sua alteração porque nós vamos manter a ordem nesta Casa. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Eu não estou entendendo o que está acontecendo; são protetores da prefeita que estão aqui? Então chegamos a esta conclusão, que na verdade Mococa precisa parar com as questões políticas que só atrapalham, Mococa não cresce, tem tantas outras preocupações com a nossa cidade, fala de uma empresa que veio para a nossa cidade nestes últimos tempos, fala para mim um trabalho de desenvolvimento, nenhuma preocupação, agora mexer com o funcionário que recebe menos que um salário mínimo, 400 reais faz diferença dentro de casa, as panelas batem dentro de casa quando tira isto, este respeito não teve, não teve respeito com o funcionário, não teve respeito com a própria cidade de Mococa, está aí, as urnas disseram isto, não precisa de a gente falar nada, as próprias urnas já disseram isto; então, parabéns sindicato, parabéns pela liminar que conseguiu, com certeza vai ganhar em todas as instâncias, porque direito é direito, não queira tirar um direito do funcionário público que foi conquistado; então mais uma vez parabenizar, Chico, queria até assinar esta Moção junto com você para mostrar que a lei fala mais alto. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Eu quero também unir a minha voz a dos demais vereadores que fizeram esta Moção de aplauso ao sindicato, visto que uma coisa nós precisamos entender, o Ministério Público não é o quarto poder, nós temos três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário, porém foi um documento encaminhado pelo Ministério Público para que essa ação fosse tomada, mas graças a Deus que o sindicato tem um corpo jurídico que tomou as providências e derrubou esse Decreto absurdo; nós precisamos entender, senhores vereadores, principalmente os eleitos, vereador ou o Legislativo não tem que recorrer ao Ministério Público como se fosse refém dele, não tem que recorrer o Executivo também como se fosse um refém do Executivo e nem o Executivo também recorrer ao Ministério Público ou ao Judiciário como se fossem reféns, são poderes investidos para governar e eles têm que trabalhar em sintonia, harmonia e respeito, isto é o mínimo que nós podemos falar nesta noite; o que temos visto é que muitas vezes nós procuramos o Ministério Público refém dele, de maneira nenhuma, claro que nós não vamos nos exaltar, não podemos nos colocar acima, mas também não podemos nos colocar abaixo, temos que tratar de igual para igual, conversar em pé de igualdade, certo que para você ser um juiz, um promotor você vai prestar um concurso e para você ser um vereador ou prefeito você tem que gastar sola de sapato e conquistar a confiança de alguém que vai depositar um voto declarando que confia em você para representá-lo, esta é a verdade; então quero parabenizar o sindicato por essa atitude de ter procurado seus direitos e esse Decreto servir de lição para que não aconteça algo desta natureza outra vez. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Na verdade eu trouxe esta discussão na semana passada sobre o vale-alimentação, fiz alguns questionamentos com relação ao Decreto que foi publicado pelo Executivo, também buscando defender os direitos dos funcionários públicos; naquela ocasião a gente discutiu incansavelmente aquilo que a gente acreditava; o ato é que a campanha acabou e aqui nesta Casa a gente tem que ter um pouco de respeito, eu acho que em campanha se fala o que quer, mas agora a eleição já passou, a gente pode agir com um pouco mais de respeito; então desgoverno não, eu tenho convicção que as decisões da prefeita foram embasadas na recomendação do Ministério Público, não interessa se eu concordo ou não; eu até coloquei aqui que eu discordo da forma como foi feita, mas foi feita com embasamento na recomendação do promotor público; então que bom que o presidente do sindicato, que o jurídico do sindicato conseguiu a liminar para suspender, não é que foi cancelado o Decreto, mas foi suspenso o Decreto até que seja analisado o mérito, até que seja realmente uma decisão da Justiça; então que bom, acho que tranquilizou os funcionários públicos, isto aquietou o coração de cada um que estava aflito achando que não teria o seu vale, que não teria o dinheiro que conta no final do mês para ajudar na despesa familiar; então eu quero também parabenizar e peço para assinar a Moção. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Respeito..., a palavra respeito é uma palavra bonita, tanto do lado da prefeita quanto do lado também do funcionário público; tem funcionário público aqui? Levanta a mão. O presidente diz: Senhor, por favor, eu gostaria que não houvesse este contato com quem está participando da sessão.Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: O respeito ele tem que ser recíproco, se talvez não teve respeito com o funcionário público, é simples, é um respeito que parte dos dois lados. Em discussão o vereador Elias de Sisto fala: Eu quero fazer uma breve observação, senhor presidente; desde já cumprimentar o Chico pela Moção, gostaria de assiná-la também, o Sindicato pela rápida defesa junto aos funcionários, mas frisar o que o pastor falou ali em poucas palavras sobre os três poderes, que haja harmonia, porem independência em primeiro lugar; o Ministério Público confundiu na verdade o vale-refeição com vale-alimentação, aí que nasceu o mal entendido, e ele recomendou que a prefeitura cortasse este benefício do funcionário, mas ainda bem que foi um mal-entendido já superado, ele recomendou, não tinha que ser acatado de pronto, então é uma mera recomendação, não foi uma sentença; vale lembrar que o funcionário, como foi dito, muitos ganham abaixo do salário mínimo, portanto esses 400 reais de vale-alimentação é fundamental na renda do funcionário público; então ainda bem que é um mal superado, eu creio; então parabéns ao sindicato por ter solucionado o problema de maneira rápida. OFÍCIOS DE TERCEIROS:Ofício s/nº do Sr. Marcio Parisi em resposta a Moção nº 216/16 do Vereador Antonio Carlos de almeida. Ofício s/nº do Sr. Nelson Espanha, solicitando informações sobre eventuais providências adotadas por esta Casa com relação ao ofício 296/2016/3ª PJ da Promotoria de Justiça de Mococa. Ofício nº 18/16 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mococa (CMDCA) solicitando a indicação de um Vereador para representar a Comissão Permanente dos Direitos da Mulher e da Criança e do Adolescente. Despachos: Ciente os senhores vereadores e arquive-se. O presidente diz: Nós temos na noite de hoje uma denúncia do senhor Nelson Espanha em face do vereador Eduardo Ribeiro Barison, e nos termos do artigo 357, combinado com o artigo 119 do Regimento Interno. O nobre colega solicitou à Mesa que colocássemos em votação aqui a possibilidade de uma reunião dele com os nobres colegas. Feita a votação o pedido da reunião foi aprovado pelos senhores vereadores; nós vamos suspender a sessão por meia hora mais ou menos; gostaria que o doutor por enquanto não entrasse, os vereadores é que vão decidir os passos a serem dados, não é a minha decisão, senhores; a minha decisão é apenas o pedido do vereador para a paralização da sessão; solicito a presença dos vereadores na sala de comissões com urgência; o vereador vai ter a liberdade de fazer os pedidos que ele quiser, senhores. Reaberta a sessão, o Presidente diz: Foi dada a oportunidade para o vereador se manifestar junto aos vereadores, dando início a nossa sessão nós vamos solicitar que a nobre vereadora Maria de Fatima, primeira secretária, faça a leitura da denúncia que foi colocada nesta Casa pelo senhor Nelson Espanha. VEREADORA MARIA DE FÁTIMA DA SILVA: "NELSON ESPANHA, brasileiro, maior, capaz, solteiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade-RG n.º 13.990.973, CPF n º 776.258.898-15, residente e domiciliado na Rua Venerando Ribeiro, n.º 10, Mocoquinha, Mococa, SP, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, apresentar DENÚNCIA, nos termos dos artigos 15, II, alínea a, 16, I da Lei Orgânica do Município de Mococa, artigos 119 e 357 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Mococa, em face do Vereador EDUARDO RIBEIRO BARISON, pelos motivos a seguir expostos: Segundo diz o artigo 357 do Regimento Interno, em especial o seu inciso I, qualquer cidadão poderá apresentar denúncia escrita, para apurar eventual irregularidade no desempenho das funções do Vereador. Com efeito, é de conhecimento público que o Vereador Eduardo Ribeiro Barison, está sendo investigado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, através do Inquérito Civil, n.º 603/2016, que tramita junto a Promotoria de Justiça de Mococa, conforme documentação anexa. Segundo consta, o Vereador teria em tese praticado ato de improbidade administrativa, pois é sócio majoritário da empresa BARISON ODONTOLOGIA ESPECIALIZADA LTDA, que presta serviço para a Prefeitura Municipal de Mococa, através de convênio com a Santa Casa de Misericórdia, fato que em tese viola o disposto no artigo 15, II, alínea "a" e artigo 16, ambos da Lei Orgânica do Município e o artigo 330, II do Regimento Interno desta Casa Legislativa. Para comprovar o alegado, segue acostado a presente cópia do contrato social da empresa, cópia da nota fiscal emitida para o recebimento dos serviços, que demonstra que o Edil é sócio majoritário da empresa, bem como, que há a prestação do serviço, e, recebe dinheiro público, para a prestação do serviço. Pelo exposto, nos termos do artigo 357 do Regimento Interno, requer a Vossa Excelência, que a presente DENÚNCIA, seja apresentada em plenário para votação, visando a instauração de Comissão Processante, nos termos do artigo 119 do mesmo diploma legal, para apurar eventual responsabilidade do Vereador Eduardo Ribeiro Barison. P. Deferimento. Mococa, 20 de outubro de 2016. NELSON ESPANHA - RG nº 13.990.973". O presidente diz: Senhores, conforme foi lido, a denúncia colocada nesta Casa pelo senhor Nelson Espanha, relatando que, conforme a denúncia, o vereador Eduardo Barison teria prestado serviço à Santa Casa de Mococa; o que indica é que os valores pagos são de recursos vinculados à Prefeitura Municipal, esta é a razão da denúncia, porque conforme os artigos já lidos, dentro da Lei Orgânica, o vereador no exercício do seu mandato, da sua vereança tem impedimento deste tipo de serviço de contratação estando no seu nome; conforme foi lido, de fato consta uma nota fiscal e a razão social que está na nota fiscal é "BARISON ODONTOLOGIA ESPECIALIZADA LTDA". Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Pela ordem, senhor presidente. O senhor está manifestando o ofício da denúncia ou é uma visão pessoal de vossa excelência? O presidente diz: Não, não estou manifestando nada, é só o que está aqui, só estou colocando para todos o que está aqui, não é nada novo, já foi lido; estou apenas dizendo que a nota fiscal está aqui e conforme foi colocado existe também uma ficha de cadastro conforme foi lido na denúncia do senhor Nelson Espanha. Gostaria de dizer aos senhores que nós solicitamos nestes dias que o nosso departamento jurídico, os dois advogados que nós temos aqui dentro, fizesse toda apreciação da denúncia, e nós, a Mesa desta Casa está seguindo o que o nosso departamento Jurídico nos indicou a ser feito; não estamos tomando nenhuma decisão que não fosse vinda de uma apreciação, de uma avaliação do departamento Jurídico; então como a denúncia chegou, a Mesa desta Casa, dentro do seu Regimento diz que obrigatoriamente tem que fazer o que está fazendo, a princípio este é o caminho do Regimento; seguindo o Regimento, por isto estamos fazendo a leitura e expondo dentro daquilo que foi colocado aqui nesta manifestação que recebe o nome de denúncia do senhor Nelson Espanha; para que esta denúncia possa prosseguir dentro desta Casa e não ser arquivada, ela terá necessidade primeiro de ser discutida e depois de ser votada; o voto é nominal, o voto é aberto, e para ela ter continuidade dentro desta Casa ela dependerá de maioria absoluta, que seria o voto desta Casa de oito vereadores. Deixo claro também a todos os vereadores e a todos os cidadãos, caso seja aprovado e a Câmara receba a denúncia, nós deveremos parar a sessão para que seja escolhida uma comissão processante eleita entre os vereadores, respeitando as representatividades partidárias, e será necessário escolher três membros, esses três membros é que vão analisar o fato desta denúncia; caso isto não aconteça, se não existir os oito votos, a Mesa desta Casa determinará o imediato arquivamento de tal denúncia. Senhores vereadores e senhores presentes, segundo o parecer do nosso departamento jurídico, deixar ciente a todos para ficar bem esclarecido que o que se vai votar hoje aqui não é a cassação do vereador; se aprovado for, é a criação de uma comissão processante para analisar se de fato existe irregularidade ou não; então não existe hoje, para que todos fiquem um pouco mais calmos e desarmados, não é cassação do vereador, se aprovado for, é a criação de uma comissão processante, onde os vereadores escolhidos vão fazer a análise desta situação, e que também o vereador Eduardo Barison nessa comissão terá todo direito de apresentação de documentos, de defesas, enfim, tudo o que lhe é direito, é o que a lei diz e lhe será permitido; estou apenas deixando claro para entender que não existe nesta noite um ato de cassação, existe sim uma denúncia, e esta denúncia se acatada for por oito votos, cria-se uma comissão processante, esta comissão vai fazer esta análise, esta avaliação, e ela sim vai chamar as pessoas envolvidas em todos os setores, e se ela chegar à conclusão positiva ou negativa lá na frente é que então será um voto para arquivamento ou então para uma possível cassação, mas hoje nesta noite não é isto que nós estamos votando, quero deixar isto bem claro porque, desculpe o termo que eu vou usar, tem muita gente que entende catraca de canhão com conhaque de alcatrão e não é a mesma coisa, porque depois sai falando o que não é sem pensar no que fala e de quem está falando, e acredito até que esta situação nasceu por coisas assim, mas não é minha opinião, é apenas o que estou dizendo, é o que foi determinado pelo departamento jurídico e que nós aqui temos que colocar. Neste momento a gente abre a palavra aos vereadores para se manifestarem. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu agradeço a presença daqueles que me conhecem, daqueles que sabem o que eu sou e o que eu faço, em especial peço perdão ao meu pai porque ele me ensinou a ter honra, me ensinou a ter dignidade, me ensinou a ser justo e honesto; peço perdão porque nem sabia que o senhor viria aqui hoje, mas eu fico até chateado de estar numa situação desta e principalmente sem merecer, e também a minha esposa e a minha filha que ali estão, meus irmãos, enfim, todos que me conhecem; bem não é esta representação, ela é uma representação que surgiu por ter me manifestado nesta Casa de acordo com a situação política do nosso município, que futuramente teremos novas eleições, e é isto que eu acredito devido a situação jurídica que se encontra o outro candidato que foi eleito pela maioria do povo que nós temos que respeitar, mas esta é uma opinião que eu acredito. Com relação a esta representação, eu vou me prolongar e gostaria que vocês prestassem bem atenção; esta é uma representação que foi lida pela vereadora Fatinha, e deixo bem claro que o denunciante terá o ônus da prova, ele vai ter que provar tudo o que ele colocou aqui; também digo que há um parecer que consta do jurídico desta Casa que a linha que separa uma denúncia inepta, porque para mim é uma denúncia inepta, de outras amparadas com indícios, materialidade, é bastante tênue, devendo ser avaliada com cuidado sobre pena de eventual ação temerária e redundar em dano irreparável ou de difícil reparação; bem, senhores, quero dizer que através desta manifestação, mesmo através de um ofício que foi encaminhado a esta Casa pelo Ministério Público, na qual ele pergunta ao presidente, que prontamente responde ao mesmo, que nenhuma representação passou por esta Casa, foi feita por alguns vereadores de forma direta ao Ministério Público, e que na qual ele questiona três coisas, uma sou eu, eu já apresentei a minha defesa perante ao Ministério Público, então o Ministério Público já está apurando de forma profunda e séria todo e qualquer questionamento, mas ele também coloca aqui "cientifique-se ao representante, com cópia desta Portaria, solicitando que esclareçam por qual razão representaram a esta Promotoria para adoção de providências, mas deixaram de apurar a eventual responsabilidade política-constitucional do representado, pelos mesmos fatos", o que o Ministério Público entende aqui que ele não está forçando ninguém desta Casa tomar nenhuma providência porque já se passou a representação que foi feita contra mim ao Ministério Público para que justifiquem "nós não fazemos porque achamos mais interessante enviar ao Ministério Público essa representação"; então agora eu quero deixar bem claro, eu fiz questão de ler isto aqui, porque isto aqui foi dado ciência a todos os vereadores e também foi dado encaminhamento a resposta do presidente desta Casa que informou realmente que não existe nenhum requerimento interno ou qualquer coisa que seja oficial que foi tramitado nesta Casa para que tivesse a manifestação do presidente, foi desta forma que ele respondeu; isto foi entregue ao senhor Nelson Espanha, que prontamente após a minha manifestação nesta Casa falando que haveria novas eleições, ele fez várias cópias e distribuiu por todo o centro de Mococa com o único objetivo de me caluniar e difamar o que eu tenho feito; deixo bem claro que fiz um Boletim de Ocorrência, copiei tudo o que foi postado no Facebook, eu também postei algumas coisas sim, como "o cara está jogando comigo, quer tirar o cisco do meu olho mas não quer tirar a trave que entra no dele"; então eu fiz o quê? Eu copiei todos os processos que o irmão tem, que são mais de 77 e arquivei, coloquei para que todos tomem ciência; fiz uma coisa errada sim, que não foi culpa minha, mas que quando você pega o site do TJ, que não é algo que é obscuro não, todo mundo tem direito de acesso ao site do TJ, é público, você pode copiar e anexar, pode bater lá para ver se tem algum processo contra mim como réu, se alguém achar, não existe nenhum processo contra a minha pessoa como réu, eu tenho no caso da Fundação que eu fui presidente e tem muitas ações que são de cobrança no período que eu fui presidente que estou lá como autor e não como réu e de cobranças judiciais; bem, então eu quero dizer, senhor Nelson, já que o senhor está presente, que quem joga ao vento colhe tempestade. O presidente diz: O senhor me dá licença? Eu gostaria que a gente evitasse manter este contato com as pessoas que estão no plenário, embora seja quem fez a denúncia, porque isto pode começar uma troca e aí vai prejudicar a sessão. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu peço perdão. Então eu vou aos fatos agora, senhor presidente, e peço bastante atenção a todos, porque eu acho que na vida tudo é uma questão de oportunidade, tudo; eu tive aquele senhor lá que está com 84 anos, ele e a minha mãe, que ralaram a bunda para estudar seis filhos, se mataram para estudar seis filhos; eu não sou melhor que ninguém, sempre me dediquei na minha profissão, tive oportunidade de me formar em Odontologia, mas eu corri muito atrás do meu sonho em ser dentista; eu tenho aqui em minhas mãos, para se fazer um adendo, o meu currículo lattes, na qual mostra toda atividade que eu fiz para chegar aonde cheguei na minha profissão, o que estão tentando fazer não é me destruir politicamente, mas sim destruir a minha profissão, que eu levei muito tempo, são vinte anos de profissão, eu tenho mestrado, fiz especialização, dei aulas em vários lugares, estudei muito para que chegasse aqui, seguindo a orientação dos meus familiares; então eu quero dizer que pode mexer com tudo, mas não mexa com a minha família e muito menos com a minha profissão, que eu sou digno no que eu faço e no trabalho que eu faço; eu não fico zanzando pela rua atrás de condição que não sejam condições sérias, e que são feitas através do trabalho e dedicação ao meu trabalho; com relação à representação que fizeram contra mim, foi feita uma representação de alguns vereadores que eu não vou citar os nomes por respeito aos mesmos que aqui estão, mas eu quero dizer que a representação mostra mais ou menos a mesma coisa que o ofício que o senhor Nelson Espanha protocolou nesta Casa, que nada mais é que algo que já está sendo investigado pelo Ministério Público e acredito que está na fase de conclusão porque todas as diligências já se acabaram; então eu não vejo nenhum motivo palpável, a não ser querer me caluniar, me difamar, porque isto já foi feito, vocês que estão aqui vocês sabem o que está acontecendo na cidade, o que as pessoas estão falando de mim; então este parecer que foi protocolado no Ministério Público no dia 16 de maio, sendo que um dos vereadores que foi o autor desse requerimento, dessa representação ao Ministério Público, antes de fazê-lo, ele fez uma consulta jurídica e eu tive a sorte dessa consulta jurídica cair na minha mão, essa consulta jurídica ela foi apresentada no dia cinco de maio e o parecer, e a representação foi realizada no dia dezesseis de maio de 2016; nessa representação fala com relação a questão do parecer de um vereador ser, até eu pediria ao vereador Agimar que me ajudasse aqui, o senhor poderia me ajudar aqui do meu lado? O presidente diz: O senhor não quer usar um secretário, não é melhor? Vai expor um pouco o vereador, então gostaria que fosse a Letícia ou o Paulinho. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Pode ser; eu gostaria que a Letícia lesse para constatar que não sou que estou lendo o parecer que foi solicitado antes da representação ao Ministério Público; eu peço que você leia aqui o parecer, a conclusão do parecer jurídico que estavam argumentando que eu estava recebendo dinheiro da Santa Casa pela minha empresa Barison Odontologia, aqui, por favor, Letícia. DIRETORA LETÍCIA: "Conclusão: Não há vedação de contratação de empresa do vereador para prestar serviço a entidade privada que recebe subvenção de forma regular, porque atende aos requisitos legais e presta serviço essencial; as regras a serem observadas são as que constam na Lei Orgânica do Município, na legislação local e do instrumento de convênio se houver". Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barisonfala: Então vocês entendem que ele sabia através deste parecer jurídico que não existia nada errado, mesmo sendo eu, Eduardo Barison, prestando serviços para a Santa Casa, por que? A Santa Casa é uma entidade privada, tanto isto que houve uma denúncia contra a Maria Edna na eleição deste ano argumentando questão de prestação de contas, e o que falaram? Não tem nada a ver, a Santa Casa é privada; há quatro anos atrás a candidatura de um vereador, senhor Felipe Naufel, tinha sido impugnada e ele ganhou porque ele continuou prestando serviços à Santa Casa porque ela é privada; o mesmo doutor Felipe Naufel ele trabalhou nesta Câmara como suplente e apresentou projetos, está aqui um projeto que ele apresentou no dia 01 de junho, que institui "remédio na casa", ele tem a empresa no nome dele, ele passou por um processo seletivo na Santa Casa, ele sim presta serviços na Santa Casa, ele tem empresa, trabalhou aqui e ninguém foi questionado, mas quero deixar bem claro que não existe nenhuma irregularidade também nesta prestação de serviços do senhor Felipe Naufel, não tem nenhuma irregularidade; bom, passando para isto porque eu falo que politicamente eu me manifesto, eu gosto de sentar aqui e até falei para o Chico sobre isto agora, o Chico também é assim a gente demonstra o que a gente é realmente, um parecer do parecer jurídico desta Casa; eu vou ler gente, se vocês tiverem dúvidas de alguma coisa, não vou ficar sacrificando a dona Letícia: "A princípio atendo ao caso narrado, por se tratar de uma entidade privada não vejo óbice jurídico a contratação da empresa do vereador pela Santa Casa, uma vez que ela não está obrigada a licitar", e mais uma conclusão que ele coloca aqui: "parece-me temerário questionar a conduta do consulente, sobretudo se o serviço foi prestado a contento de forma inocente e pelos valores do mercado"; então o que eu quero dizer, que mesmo fosse eu o prestador de serviços não teria nenhuma ilegalidade; falo para vocês, meus queridos, porque desde quando começou este barulho aqui, eu trago esta pasta todo dia aqui na sessão, a vereadora Elisangela cobra, o Elias também, que eu mostre para alguns companheiros, porque eu estava esperando por um momento para poder me manifestar e mostrar, porque na política realmente o que me motiva a ser político, o que motiva a estar na política nada mais é do que atuar em coisas que constroem, eu sigo o que eu acredito, o que eu penso, eu acredito no meu parecer, nunca deixei aqui de manifestar o que eu penso neste plenário, nunca fiz nada de bastidor, então estou aqui escancarando o que é muito claro; com relação a mais uma coisa, olha como Deus é bom, eu fiz um requerimento perguntando a relação dos profissionais que trabalha na rede, de todos, na área de Saúde, se alguém achar o meu nome aqui neste requerimento eu dou uma passagem para o Havaí, não tem o meu nome, por que? Quem presta serviço na Santa Casa, quando você vai fazer uma seleção na Santa Casa, ah, só mais uma coisa, fiz também dois requerimentos, um encaminhando à Santa Casa de Mococa e outro encaminhando à Prefeitura Municipal, eu, Eduardo Ribeiro Barison, tal, tal, RG, casado com a mulher mais linda deste mundo que é a Ana Paula, vem por meio deste solicitar: "participei de algum processo seletivo ou concurso público para tornar prestador de serviços de cirurgião dentista na mesma? O solicitante é prestador de serviços na Santa Casa na área de Odontologia para a Prefeitura Municipal de Mococa? O solicitante prestou algum serviço e é remunerado? Em caso positivo, qual o valor? Anexar cópias dos comprovantes". Meus queridos, eu não gosto de falar isto, mas eu vou falar; eu faço um trabalho na Santa Casa sim, uma vez por mês, eu e meu sócio Greghi, colega de consultório, eu atendo as crianças da APAE, mas gratuitamente. (A plateia neste momento o aplaude). O presidente diz: Senhores, não é questão de pagar impostos, aqui tem Regimento. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu quero ler a declaração da dona Cecília Neto: "Declaramos que o senhor Eduardo Barison, cirurgião dentista, CROS 49.045, não participou de nenhum processo seletivo ou concurso público para se tornar prestados de serviços de cirurgião dentista pela Santa Casa de Mococa; também declaramos que o referido não é prestador de serviços à Santa Casa"; a mesma coisa foi perguntado à prefeita, e a mesma respondeu: "Não há registro de serviço pelo vereador Eduardo Barison em processo seletivo e concurso; não há informação sobre o senhor Eduardo Barison ser prestador de serviços junto a Santa Casa de Mococa através do convênio da Santa Casa; não há registros de pagamentos do senhor Eduardo Barison sobre serviços prestados à Prefeitura"; está aqui se os senhores quiserem ver; bom, o que acontece realmente com a Barison Odontologia, nós temos eu e a minha mulher como sócios majoritários e nós temos o Wagner Eduardo Mega, nós temos o Paulo de Carvalho, que é o nosso contador do Escritório Maziero, muito obrigado pela presença de vocês, o Wagner ele faz canal para mim no meu consultório às sextas-feiras, então eu anexei ele na minha empresa, e também por ele ser prestador, e ele já é desde 2012; o meu mandato começo quando aqui, senhor presidente? Em 2013, então, quer dizer, que o Wagner foi selecionado antes de eu ser vereador, está aqui o edital de convocação, 14/07/2012, jornal "A Mococa", e saiu no site 14/07/2012, aqui está o processo de seleção com a letra do senhor Wagner Eduardo Mega, o timbre da Santa Casa, e aqui está a classificação, em primeiro lugar, Maria Cecília, segundo, Fabiana Marobi, em terceiro o Wagner Mega, em quarto a Jaqueline, e eu não estou vendo aqui nenhuma classificação de Barison Odontologia Especializada, a seleção ela é pessoal, não é por empresa, e mesmo se fosse, por ser uma entidade privada, de acordo com os pareceres jurídicos que eu tenho, está aqui, está tudo explicado; então quero dizer mais uma vez, que numa reunião que eu estive no Ministério Público, eu até falei para o promotor, e consta-se isto numa ata, que eu abro mão do meu sigilo bancário e gostaria que constasse isto em ata também, porque se achar algum real que é da Santa Casa de Mococa eu vou mudar de cidade, eu mudo de cidade, e repito, a única coisa que eu faço na Santa Casa é atendimento gratuito as crianças da APAE. Com relação a ficha cadastral da empresa, o Wagner que é meu amigo de infância, excelente profissional, nós nos conhecemos desde os seis anos de idade, que trabalha na minha clínica também, tem paciente que quer fazer canal mas não quer sair do consultório, ele antes de a gente montar, de ele ir trabalhar comigo, ele emitia nota que ele pegava de outro, que era o Centro Odontológico de Mococa, e depois que eu quis transformar a minha empresa juntamente com a minha mulher para se transformar uma empresa 100% em questão tributária, porque a minha empresa é 100% na questão tributária, ele começou a emitir nota; mas foi colocado também naquela representação que o Wagner, por ter as notas sequenciais, sugeriram que a minha empresa foi criada só para você, Wagner, que eu montei uma empresa só para você poder emitir nota para a Santa Casa; então aqui tem as notas e aqui também até na questão da diligência que o Ministério Público mandou, tem as notas de meu pacientes que fiz no meu consultório, e todas as notas quando saem, na descrição discriminam o que foi e para onde foi, e o recibo da Santa Casa e o cheque é o Wagner que recebe e ele que assina o recibo; o recibo do meu trabalho, por exemplo, aqui eu tenho uma paciente que fez tratamento ortodôntico com a minha mulher, com a Ana Paula, está aqui a nota, falar que eu só emito nota do Wagner para ele poder receber da Santa Casa; eu tenho aqui mais, aqui são notas com o meu nome, tratamento odontológico do Dr. Eduardo Barison, carga tributária de 16,93, o valor de 134 reais; fico até um pouco feliz porque a minha mulher sabe, a minha filha também o tanto que eu estou sofrendo com isto; eu quando faço alguma denúncia, eu vou a fundo, anexo documentos, vou atrás, porque na minha visão quando você faz uma representação você tem que estar embasado em todas as questões; acredito que o Ministério Público está de forma muito..., não tem ninguém na nossa comunidade mais preparado para investigar que o Ministério Público; agora, aceitar um ofício extremamente com o objetivo político porque eu não concordo com a forma do irmão dele administrar, nem da forma que eles fazem política; entendo também que esta representação foi feita por um advogado que é muito próximo deles, e que tentam tirar de mim a minha maior virtude, que é a honestidade e a transparência, pode tirar tudo de mim, menos isto; então este pedido deste ofício de acordo com esta apresentação que aqui fiz, agradeço ao presidente pela oportunidade, cai por terra, está tudo aqui explicado, isto tudo foi enviado ao Ministério Público, eu não tenho nada que esconder; eu não entrei na política, colegas, para fazer a mesma coisa que todos fazem, eu entrei na política porque amo a minha cidade e amo a minha gente, eu entrei na política para fazer com que as coisas andem conforme a legislação e não para ficar inventando pataquadas e nem para ser moeda porque não concordo com algumas coisas, porque estão dentando destruir a mim e principalmente a minha família; eu não vejo motivo nenhum, nenhum motivo cabal para que esta denúncia seja aceita por esta Casa; estou à disposição a qualquer momento, a fiscalização já está ocorrendo; também vejo, senhor presidente, para finalizar, até mesmo com relação as palavras, que existe no nosso Regimento algumas coisas que me preocupam, eu estou aqui me defendendo porque a palavra foi aberta, fiquei sabendo desse ofício hoje, e poderia responder isto por escrito, como a qualquer vereador, qualquer vereador que fizer requerimento perguntando para mim responderei de pronto, quando eu fiz denúncias eu fiz requerimento perguntando primeiro; então eu quero dizer que existem alguns conflitos no nosso Regimento, principalmente o artigo 329 ele conflita com o artigo 332, porque ele não permite você tomar nenhuma atitude, que vai de acordo com o artigo quinto da nossa Constituição, que é o direito da ampla defesa, porque se votarem a favor desta denúncia eu não terei o meu direito de ampla defesa, porque irão fazer algo de forma leonina, de forma a me prejudicar, porque penso também que quando você aceita uma denúncia, pelo nosso Regimento isto é conflitante, o artigo 329, o vereador ele é afastado de suas funções, não que eu vou ser cassado, e você ser cassado por aquilo que você não fez é muita injustiça; eu não tenho medo da justiça, mas eu tenho medo da injustiça; finalizando, eu só quero ler aqui uma coisa que eu deixei juntamente no Ministério Público, que eu deixei a seguinte conclusão, mais uma vez só para lembrar a vocês, coloco à disposição a quebra do meu sigilo bancário, não devo e não temo (o vereador foi bastante aplaudido). Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Eu gostaria de usar a palavra não para defender, viu Barison, apesar de ser uma pessoa que eu admiro muito, reconheço todo o seu trabalho e tenho certeza que a população de Mococa também e não é à toa que você foi reeleito com 70% de votos a mais dos votos que você teve na eleição passada, isto é reconhecimento do seu trabalho, é fruto de quatro anos da sua postura e de toda dedicação que você tem por Mococa; não estou aqui para defender, apesar de admirar, respeitar e ter uma grande amizade por ele, mas estou aqui para trazer para vocês uma reflexão para que a gente tenha uma postura com discernimento; gostaria de perguntar, já fiz este questionamento ali dentro, e eu já sei a resposta, eu mesma vou responder, mas se esta denúncia é alguma novidade para os senhores, todos ali dentro disseram que não, todo mundo já tem conhecimento disto porque isto já foi amplamente discutido entre muitos vereadores aqui, divulgado inclusive e a Casa, ou alguns vereadores tomou a decisão de fazer uma representação junto ao Ministério Público e tomou a decisão de não criar nesta Casa, porque poderia ter sido criada uma comissão especial ou processante aqui dentro e não fez, foi tomada a decisão de levar ao conhecimento do Ministério Público que está investigando, que abriu inquérito e está averiguando; então isto já vai ser esclarecido junto ao Ministério Público; agora eu queria pedir uma coisa para os senhores, nós não precisamos agir de maneira sem pensar, a gente pode ter este tempo, eu pediria que os senhores que se o pedido de abertura de comissão processante for rejeitado hoje, nós temos autonomia para fazer amanhã se achar necessário, nós não precisamos fazer isto neste momento, eu também fui pega de surpresa, eu soube disto hoje à tarde, e acredito que os senhores souberam disto quando chegaram aqui, então a gente não precisa fazer isto no calor da discussão, podemos esperar, vários vereadores já estão há meses pensando, pediram para a assessoria jurídica para fazer o parecer, nós temos o parecer aqui dentro desta Casa, então a gente pode rejeitar isto hoje e ter autonomia para fazer isto na semana que vem se achar necessário; eu só gostaria de pedir para os senhores que reflitam, que usem este tempo que a gente vai ter o tempo que quiser para refletir, porque isto vai gerar sim um desgaste, é um vereador desta Casa que está sendo questionado por possível ato de improbidade, não vai gerar um desgaste político, como gerou para o Elias quando ele foi afastado também da mesma maneira subitamente por uma decisão da Casa? Depois ele teve que ganhar na Justiça e provar? Não gerou um desgaste político enorme? Tenho certeza que gerou para o Elias, e que vai gerar para o Barison desnecessário, porque já está sendo apurado junto ao Ministério Público, e se nós entendermos que a gente deve fazer isto, nós podemos fazer isto daqui a alguns dias, amanhã para entrar na semana que vem, nós temos o direito de estudar melhor, de refletir e de não tomar decisão no calor da discussão. Não podemos, presidente, entrar com um pedido de abertura de comissão na semana que vem se o pedido for rejeitado? O presidente diz: Se o pedido for rejeitado sim, mas o pedido foi feito a denúncia, conforme o regimento, ela tem que entrar na sessão. Em discussão a vereadora Elisangela Maziero fala: Isto, eu estou pedindo aos senhores para rejeitar a denúncia e se os senhores entenderem que deva voltar a esta Casa que a gente faça isto com mais consciência, com mais argumentos, que a gente tenha outros pareceres jurídicos, a gente já tem do IBAM; então eu tenho certeza que esta é a posição mais sensata que esta Casa deve tomar hoje, independente de posição política, se é adversário político ou não, mas pensar na análise que temos que fazer, na atitude que temos que tomar neste momento, e que não seria melhor opção votar isto agora; nós podemos votar contrários, nós temos autonomia, nós somos vereadores aqui, não estou desmerecendo o cidadão que tem todo o direito de fazer a denúncia, mas do mesmo jeito que todo cidadão tem todo o direito de fazer a denúncia, nós também temos todo o direito de estudar, de tomar a decisão que a gente achar melhor posteriormente, não precisa ser agora; nós podemos abrir a comissão processante ou a comissão especial de inquérito posteriormente, é isto que eu tenho a dizer e quero pedir ao nobres colegas que reflitam aí na hora de votar e que tenhamos aí uma decisão sensata e pensando no direito político e no direito que cada vereador tem aqui dentro. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Eu sempre disse que para se levar uma pessoa à cassação, uma pessoa que foi eleita pelo povo, eu fui candidato a prefeito, eu vi que teve um posicionamento jurídico, todos os candidatos tiveram questionamentos jurídicos, mas eu respeitei porque o voto popular ele é muito importante, então se tivesse falando em cassação aqui eu seria o primeiro a levantar, não é da minha índole, não é do meu pensamento; até mesmo, Vereador Eduardo, quando chegou o posicionamento do Ministério Público para dentro desta Casa no mês nove estávamos em pleno pleito eleitoral, estávamos trabalhando quando chegou, eu sei que a Câmara tomou todos os posicionamentos, respondeu tudo na data certa, e quando entregaram nas minhas mãos, eu disse assim: muito obrigado, eu não quero ver isto; eu não quis ver porque estávamos em período eleitoral, e um dos posicionamentos dentro da Casa foi este: por favor, se colocar isto aqui vai ficar muito feio, não é hora, não é momento para se tomar posição a este respeito, a Casa teve cuidado com relação a isto; então se estivéssemos falando em cassação eu seria o primeiro a falar: olha, não quero saber disto; não estou muito por dentro desta situação, eu era candidato, não tive tempo, mas a questão que a gente está falando é sobre apurar, ninguém falou nada de cassação, estamos falando em apurar, em investigação; quando o vereador Eduardo Barison fala da questão do Felipe Naufel, existem algumas dúvidas, e hoje eu comecei a entender um pouco mais, por exemplo, o Felipe já trabalhava na Santa Casa, o Wagner também já trabalhava na Santa Casa, só que a nota do vereador Eduardo Barison só começou a partir do momento em que ele foi eleito, existe uma situação de desconforto nisto, não tem, Eduardo Barison? Qual foi a primeira nota da sua empresa de odontologia emitida para a Santa Casa? Eu estou perguntando, gente, vocês estão exaltados, até mesmo se eu tiver que votar vocês estão me levando a ter desconforto com o "Du", calma aí, não tomei a minha posição ainda, deste jeito vocês estão fazendo com que a gente tenha uma posição diferente, eu estou fazendo uma pergunta, "Du", qual foi a primeira nota que foi emitida da sua odontologia para a Santa Casa? Qual ano? Em 2014, o senhor já era eleito; eu estou falando isto por questões de privilégios que acontecem dentro do Ministério Público, não sou eu que estou falando, só estou explicando que são dúvidas que hoje estávamos conversando no corredor que passam a ter dúvidas, são dúvidas que a gente passa a ter; qual foi a sua primeira nota da sua empresa emitida para a Santa Casa, "Du"? Qual foi a primeira data? Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu falo, eu vou explicar, o senhor me permite? Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Não, eu quero saber qual foi a primeira data. O presidente diz: Senhores, por favor, eu vou suspender a sessão, senhores, eu vou suspender a sessão. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: "Du", qual foi a primeira data da emissão da nota? Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: O senhor vai querer debater ou vai me deixar explicar? O presidente diz: Senhores, não há este debate ao mesmo tempo; se o senhor depois quiser usar a palavra, o senhor pode usar. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu prefiro usar depois. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: A pergunta é esta, deixa dúvidas, somente dúvidas, não estou dizendo que eu sou a favor ou sou contra, vocês estão me levando a ter um pensamento diferente, pelo amor de Deus; e quando se fala em réu, que o seu filho falou que ele não é réu, eu também não sou nenhum réu; ah! Então está bom. Então deixo aqui a minha posição, "Du", simplesmente isto, se fosse uma questão de cassação, você pode ter certeza absoluta que jamais você teria um posicionamento meu; então estou acostumado com este posicionamento, na minha vida sempre tive a minha posição, sempre vou ter a minha posição, gente, nós estamos falando em questão de apuração, em questão de investigação, mas estão levando para um lado que nós vereadores estamos ficando constrangidos nesta questão (neste momento o vereador foi vaiado pela plateia). O presidente diz: Eu gostaria apenas de dizer aos senhores o seguinte: que o Regimento nos permite fazer uma sessão sem o plenário. Em aparte o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Mais uma vez o plenário e o povo que com certeza vai estar assistindo tudo isto que está acontecendo nesta noite. Eu vou fazer uma pergunta ao nobre vereador Barison, e só quero que ele responda o que ele já nos disse lá na sala. O presidente diz: Só um minutinho, por favor, o senhor anota as perguntas e depois responde todas. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Sabe por que gente? Isto aqui não é um palco não; povo brasileiro, nós, aqui tem pessoas, estou vendo aqui pessoas de grau de instrução, de cultura, nós precisamos fazer deste país um país melhor, precisamos; eu não fui candidato a vereador, mas nem por isto, hoje estou aqui na suplência do Dr. Aloysio Taliberti, vereador, e já está terminando, porém, eu quero fazer uma pergunta ao nobre vereador, visto que ele está diante dos seus familiares, diante dos seus amigos, diante de pessoas ligadas a ele de todas as formas; vereador, o senhor deve alguma coisa? Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Não. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Então quem não deve não teme, pronto e acabou; o Ministério Público está fazendo o papel dele, não emitiu para esta Casa pedindo uma resposta a respeito do porquê não foi feito? Sim. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Pediu uma resposta, mas não necessariamente pediu uma atitude pós questionamento do mesmo. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Você já foi beneficiado, vou usar esta palavra, porque a pergunta veio no dia 12/09, era prerrogativa da presidência responder em 20 dias, a presidência respondeu ao Ministério Público, o que, vamos dizer assim, tinha como resposta, que não me cabe a mim, porem isto foi levado ao conhecimento do público, não só das pessoas que te admiram e que votaram em você por confiar, mas outras pessoas também que não votaram, que votaram na própria Elisangela e nos demais que concorreram e que foram eleitos ou não, isto está na boca de todo mundo e precisa de uma resposta; outra coisa também que eu quero dizer, que o Ministério Público ele questionou sabe por que? Porque esta Casa tinha que tomar esta atitude no mês de maio e não foi tomada; isto que está sendo feito hoje, inclusive agora vou falar direto a você, você me pediu para que eu não assinasse, você me pediu para não assinar, e eu dei a resposta ao seu irmão: diga a ele que eu não assinei, por que? Porque naquele dia eu não fui para o Fórum, nós tínhamos viajado no dia três, eu fui procurado pelo vereador que estava conduzindo e eu disse para ele que eu não iria assinar visto que eu estava na suplência só no mês de maio e como que eu iria assinar algo se eu não estaria presente para responder? Mas você mesmo pessoalmente falou comigo: Pastor, não assina, vai me prejudicar, estou perdendo até o sono; eu não assinei, só que hoje, Barison, eu posso dizer o seguinte, diante de todo esse documento que você apresentou para nós, para todos aqui, justificando que você é inocente, então deixa o barco andar, você não deve, então não tem que temer, você não tem a consciência tranquila? O Ministério Público vai provar que você é inocente e eles também vão ter que engolir que você é inocente, eles vão ter que engolir as suas provas, o seu advogado, você tem direito, como você citou aí o artigo quinto, claro todos são iguais perante a lei, todos ouviram ele falar sobre o artigo quinto, é uma verdade, então você tem o direito de defesa. O presidente diz: Senhores vereadores, eu só queria lembrar os senhores o seguinte, é apenas questão regimental e como a noite exige um certo tipo de precaução maior, eu só vou dizer por causa disto; quando a gente for pedir o aparte, é normal, mas o aparte é um pouco mais rápido para o vereador falar, porque todos têm o direito ao uso da palavra, até porque foi dada ampla oportunidade para o nobre colega se expor, e acho que expos totalmente o que queria expor, então a justiça é que aqueles que queiram usar a palavra também possam usar, mas que usasse o aparte, que fosse bem objetivo e depois falasse dentro do momento que lhe for aberta a palavra. Retomando a palavra o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Só vou terminar minhas palavras dizendo mais uma vez para você, Du, se fosse cassação você jamais teria uma posição minha, e dizer também para você, eu também não assinei o requerimento que foi para o Ministério Público, você sabe disto. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Vereador Iê, eu trabalho com odontologia desde 1996; quando você monta uma empresa, você deixa de ser autônomo para ser pessoa jurídica, então quando você faz esta transição de autônomo para jurídico, existe um interstício que você tem que resolver até mesmo para a sua declaração de imposto de renda, e foi neste período que se iniciou esta troca, e que foi apresentado mais notas fiscais do Wagner, mas já disse, hoje a minha empresa ela só presta serviços à base de nota fiscal; então eu tenho todos os comprovantes aqui de alguns tratamentos meus e que os pacientes recebem aqui com as notas fiscais, até passo nas suas mãos para que você leia, só te peço que preserve o nome dos pacientes; com relação ao Pastor Antonio Carlos, não houve ilegalidade com relação a isto, como também o senhor está falando muitas vezes a questão de eu ser privilegiado, mas o senhor também foi na semana passada e eu me mantive calado, por causa de uma carta de Moção de repúdio que o senhor mandou, que eu votei contra porque não era cabido, mas eu não estou fazendo justificando o senhor o que o senhor pediu lá dentro, o senhor pediu sim senhor. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Ôpa, espera aí, me dá um aparte. O presidente diz: Gente, isto aqui não é um palco, gente. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Barison, por favor, me permite; você disse diante do plenário que lá dentro eu te fiz um pedido, diz diante do povo o que eu te pedi. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barisonfala: Você pediu para todos os vereadores para que não..., porque foi encaminhado um ofício a esta Casa pedindo que fosse lida a Moção de repúdio que o senhor apresentou; eu não apresentei isto para ninguém, viu Antonio Carlos. O presidente diz: Senhores, por favor, nós estamos trazendo para discussão assuntos que não são relevantes. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu também quero responder uma coisa para o senhor, que com relação..., quando eu pedi para o senhor, se alguém chegar algum dia e falar: o pastor Antonio Carlos ele é um cara que, desculpe o exemplo, é caloteiro e mal pagador, mesmo não sendo, o senhor pode ter certeza, pastor. O presidente diz: Senhores, se for usar estes termos eu vou cortar a palavra, seja de quem for a palavra vai ser cortada. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Presidente, só que eu tenho o direito de resposta agora. O presidente diz: Não vamos entrar neste assunto, até porque eu já recebi um pedido da política militar de algumas pessoas que estão se manifestando de forma..., com palavras que não deve, agressivas, e eles vão ter autoridade para tirá-las daqui. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Eu só quero falar para o senhor, pastor, que perante qualquer dúvida que eu tenha e que não seja comprovada eu jamais vou apontar o dedo para o senhor, por isto que eu senti na liberdade que tenho com o senhor, que tem até acesso ao meu consultório de ir lá para conversar, de se expressar, e eu respeito muito, eu pedi porque quando a gente é justo e honesto a gente só espera a consideração da pessoa, e foi isto que esperei do senhor, e te agradeço por isto. O presidente diz: Senhores, por favor, não entrem nesta área pessoal de tentar explicar uma coisa mostrando o defeito de um outro ou que alguém disse, por favor, este caminho nós não vamos seguir, até porque o Regimento próprio não permite que um vereador faça isto com outro vereador; então novamente eu vou dizer, não vamos para esta área, não será permitido, nós vamos controlar e vou dizer novamente, nem não é eu que estou vendo porque daqui não consigo ver, mas a própria polícia militar já mandou um recado aqui de algumas pessoas que estão exagerando, e eu já avisei desde o início que a polícia militar vai ter autorização para tirar aquele que tiver exagerando. Em discussão o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Hoje é um dia triste para nós, chato, eu vejo aqui o senhor Barison, pai do Du, vejo a Paula, a sua filha, vejo pessoal amigo do Du, vejo o irmão do Du, é constrangedor; chegou tudo isto porque houve uma denúncia e essa denúncia foi enviada para o Ministério Público; nós esperávamos que o Ministério Público, como todo homem público, toda pessoa que entra na política corre este risco, que o Ministério Público apurasse e nós não precisássemos tomar esta decisão que a gente está aqui hoje, mas o Ministério Público jogou a bola para nós de novo, no Ministério Público tem inquérito, está se apurando, mas ele jogou para nós: e vocês, vereadores, o que vocês fizeram ou estão fazendo? Nós seguramos mais uma vez, porque quando fomos notificados estávamos a caminho de uma eleição e não era justo a gente ter esta discussão antes das eleições, porque o Du era candidato, seria injusto, vamos aguardar, deixar passar as eleições, passou as eleições, ora, não é segredo, é transparente, o cidadão comum questionou de novo a presidência, a Mesa, de acordo com a legislação que nós temos aqui dentro; então hoje eu falei para o Du, eu teria todos os motivos para ser inimigo do Eduardo Barison, de amigos que a gente foi e nós ficamos aqui uma época sem conversar na Câmara, e nós voltamos a conversar agora porque eu sei o que ele está sofrendo, é o que eu sofri na pele há um ano atrás, por usar a internet, os caras me chamaram de filho da puta sem nunca ter conhecido a minha mãe, o meu irmão está aí, me desculpe senhor presidente, e nem por isto eu abri processo contra ele para apurar; eu pedi uma repreenda, está no nosso ordenamento jurídico aqui da Casa faz um ano, o senhor presidente está me enrolando faz um ano, pelo menos uma repreenda, porque eu conheço o Barison, seu pai foi meu diretor, você foi meu funcionário no sindicato, sua esposa também, caramba a que ponto nós estamos chegando, isto é fazer política? Não é gente, é politicagem; infelizmente a politicagem flua no nosso meio, é a segunda vez que nós tivemos impeachment do Presidente da República, primeiro do Color, e o segundo o golpe agora, com a Dilma que disse você usou caixa dois para se eleger, e afastaram a Presidente da República, impeachment, presidente da República dois; aqui hoje o cidadão, a situação que nos levou, nós conversamos agora há pouco com o Pastor, a situação que nos levou, estamos numa sinuca, nós aqui fomos eleitos tanto quanto o Eduardo, e o povo, não este que está aqui, aquele que está lá fora também vai cobrar de nós, como vereador, a que ponto, qual a decisão? Qual é a posição dos vereadores? Eu estou terminando o meu mandato, eu desisti da política, era para mim ser candidato agora, não é este tipo de política que vai nos levar a algum lugar, de acusação; agora há pouco vocês viram uma acusação com outro, o Du é um cara inteligentíssimo, mas ele entra neste tipo de debate, infelizmente, ele é sangue quente e aí magoa as pessoas; eu tenho companheiro aqui magoadíssimo com o Eduardo, e política é assim, nem sempre o lógico, o óbvio prevalece, nós somos seres humanos, não estou falando da verdade, não estou falando da honestidade, mas estou falando de uma Casa que é movida politicamente, amanhã? Não senhores, aquele que votou em mim, votou no Odair, votou no Agimar, votou em todos nós vai estar cobrando, se foi o Nelson que fez, se foi outro não nos interessa, houve esta denúncia, houve esta acusação, ponha-se aqui no meu lugar, ponha vocês aqui no meu lugar, é uma decisão difícil; o que o Du está sofrendo eu já sofri, a ponto de chegar em casa e falar: eu nunca mais piso naquela Casa, eu sei o que que é isto, mas nós temos uma decisão para tomar; eu acho que, Eduardo, diferentemente de ficar colocando pareceres aqui, parecer 1, 2, 3, não, você tem uma oportunidade de ouro de provar, como você tem a documentação em mãos, de que você não é esse réu que estão pintando, você tem seus eleitores a oportunidade de ouro de provar, ou vamos optar pela comissão processante, o amigo que é amigo do Eduardo não vai aqui ficar xingando nós e tacando pedra, vai estar ajudando ele fazer essa prova, porque aqui não está em discussão o afastamento definitivo, até porque este mandato está terminando, ele foi eleito para o próximo mandato; correu boato por aí de que o Eduardo pode pedir o afastamento definitivo do mandato dele, uma vez que temos apenas mais dois meses, em dois meses termina o primeiro mandato, ele vai para o segundo mandato, acaba-se o processo, extingue, mas eu acho que não é este o caminho, o caminho é sim, Eduardo, você está perdendo uma oportunidade de ouro, o que eu sofro a minha vida inteira de dirigente sindical, é provar para aqueles que te denunciam que você não é corrupto, que não cometeu improbidade, prova na Casa, prova Du, você tem esta oportunidade; você está cercado de pessoas capacitadas, ninguém está dizendo aqui que você é bandido, que é desonesto, muito pelo contrário, eu te conheço há muitos anos; você tem esta oportunidade, monte a comissão, erga a cabeça, a tua filha está aqui, a tua esposa, o teu pai, vou enfrentar e vou provar que eu não devo nada, pronto, acabou, não tem conversa; se a promotoria, o Pastor colocou bem, ao invés de ela chamar para ela, foi esperta, a promotoria jogou de novo para cima de nós, hoje aqui nossos advogados de novo colocou nas nossas mãos, e nós, a essência de um vereador, qual é, gente? É fiscalizar, é trazer às claras aquilo que está nebuloso, será que é, será que não é? Prova, Du, prova, levanta, já te dou a palavra; gente vou provar, vou fazer provar e vou chegar para o meu pai, para a minha esposa e para a minha filha orgulhosamente, falaram que..., levantaram esta proposta, mas está aqui, eu provei; você tem esta oportunidade de ouro, não deixa ela escapar, é o contrário, que eu estou pensando aqui desde a hora que vocês estavam falando, você tem a oportunidade de provar nesta Casa que você não fez isto, chama para o peito e prova, não busca subterfúgios... já vou terminar, senhor presidente; agora há pouco colocaram assim, olha que situação a expressão que colocou para ti, viu Eduardo, quem não teme a verdade não nega, tu não vai negar; se você colocar, olha, não monte esta comissão, é mentira, não façam isto comigo, não, façam, apurem, este é o caminho, Du, é o inverso que você está fazendo, apurem, chama para ti, homem, a verdade, a verdade prevalece sobre todas as coisas, tanto para os seus amigos que estão aqui, como lá fora; você está sofrendo muito, imagina a Paula, o seu pai o quanto está sofrendo, os seus irmãos, prova, monte a comissão, peça para os companheiros votarem favoráveis e você vai mostrar não só para estes que te apoiam, mas para o público lá fora: eu sou realmente honesto, transparente, como você sempre colocou na Casa; é o contrário, Du, acho que este é o caminho que você tem que seguir, monte a comissão e eu provo perante Deus e a sociedade; você é um homem público e para se fazer política, para ser um homem público, Du, é difícil, muito difícil, então não fuja, como a gente fala no jargão, não fuja da raia, monte e vem pra cima. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Chico, primeiramente eu quero falar a você, cara, que uma das coisas mais interessantes que tem na vida é saber reconhecer os adversários, e isto é recíproco, acho que tanto você quanto eu, nós sempre sinalizamos para onde nós queremos, isto aí já é uma virtude bilateral, você sempre mostrou o lado que você quis, eu sempre quis mostrar o meu, sempre defendi a prefeita porque sou convicto de tudo o que defendi com relação à prefeita. Em aparte o vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes fala: Nós não defendemos a política implantada pela prefeita, porque tenho o maior carinho e respeito por ela. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barisonfala: Eu quero falar a você que depois da apresentação que eu fiz, esta pasta vem aqui toda a semana, ela não sai do meu carro, porque quando alguém pergunta alguma coisa, eu mostro; a pior coisa do mundo, Chico, não é você querer provar, é o sentimento de injustiça, é o sentimento de você sentir injustiçado; eu quero dizer também que muitas vezes, pela quantidade de documentos que eu obtive aqui, que eu mostrei aqui é notório que eu não tenho nada a ver com isto, eu não tenho; se algum dia eu tiver errado eu quero ser preso e lascado, mas não tenho; não tem motivo para prosseguir isto aí, e outra, eu me coloco a disposição de quem quiser que seja, está aqui, eu posso mostrar tudo para vocês a hora e o local que vocês quiserem, podem até ir no meu consultório conversar comigo, igual alguns colegas lá foram; eu acho que você provando algo que é injusto não é salutar, e sim nós vamos estar privilegiando aqueles que vivem no submundo, que não é transparente igual você é na sua forma de fazer política porque você sinaliza o que você quer fazer, mas sim, eu também, eu também sofro, cara, é o jeito da gente fazer política; então eu entendo, cara, desculpa, se vocês quiserem abrir uma CEI, eu até aceito, aceito mesmo, o que eu não aceito é vir uma denúncia de algo que já é massacrado pela sociedade, porque estão denegrindo a minha imagem, está certo, é isto que querem; eu sou um cara cabeça dura, porque eu também sei, a minha mulher também sabe o tanto que eu sofro com isto, muita gente fala, se você não é assim por que você dá opinião? Mas o cascudo aqui dá, porque é a única coisa que eu tenho na vida; sabe o que pode acontecer daqui a alguns dias? Não que está acontecendo comigo agora uma representação vinda lá de fora, pode vir mais gente representar contra você, contra você e contra você, contra todos vocês; da forma que foi hoje, fiquei sabendo hoje, até agradeço o presidente que me avisou, mas eu não tive condições operantes de responder nada, a não ser trazer os documentos que eu tenho e mostrar para vocês; isto aqui são todos os documentos que não são meus, que foram mandados ao Ministério Público, o Ministério Público já está investigando; mas eu discordo de você numa coisa se você permitir, quando o Ministério Público manda o requerimento para cá ele não está pedindo providências aos vereadores, ele só quer uma justificativa por que que nada foi feito, é só isto, como o presidente respondeu que nada foi feito porque nada passou por esta Casa; agora eu quero que cada um se coloque numa situação porque eu tenho aprendido uma coisa que eu ouvi nestes dias, eu não vou ficar feliz ou festejar a minha glória com o sucesso do outro, eu quero comemorar as minhas conquistas por mim mesmo, mas não quero prejudicar ninguém; no futebol tem muito isto, você tem que quebrar a perna do cara, não, até posso ter pensando assim, mas a gente amadurece também, a gente aprende com os erros; então eu peço a vocês, já que está na hora da votação, que se quiserem abrir uma CEI, até mesmo eu assino, mas que não se aceite uma representação externa por ter me manifestado aqui neste palanque como qualquer um de vocês se manifestam muitas vezes, muitas vezes contrário ao que eu acredito, e de forma de debate, e vou falar bem claro, se o Cido for prefeito amanhã e se eu estar como vereador, porque foi dobrado os meus votos, o que for bom para a cidade eu vou votar, o que for ruim eu vou ser contra; mas pelo que eu li na minha condição cerebral de ler as coisas, de interpretar, eu acho muito difícil; então peço a vocês que se tiverem alguma dúvida no coração, acho que a gente não deve fazer aquilo de forma que vai prejudicar, e se isto for aceito hoje, estarão me prejudicando muito, porque eu sei aonde quer chegar; então se quiserem abrir uma CEI na próxima sessão, eu mesmo assino a CEI, porque eu não tenho medo realmente. O presidente diz: Senhores, tem algum vereador que gostaria de suar a palavra ainda? É o seguinte, o tempo regimental ele chegou ao seu final, como diz o meu colega, exaurido, então algum outro vereador gostaria de usar a palavra, além do vereador Elias de Sisto? Não? Porque se for, se tiver mais algum nós vamos fazer uma votação para dar uma sequência aí de uns quinze minutos, e divide este tempo para os vereadores, senão nós vamos dar um tempo limitado para o vereador e vamos respeitar este tempo. Com a palavra então o vereador Elias de Sisto, você, por favor, não ultrapasse cinco minutos. Em discussão o vereador Elias de Sisto fala: Obrigado, presidente, pelo tempo. Eu só quero fazer uma pequena reflexão, que mais ou menos o que o Barison sente na pele eu passei exatamente no dia 15/12/2014 na eleição da presidência da Câmara, que gerou um desgaste grande em cima da minha pessoa, com uma pressão forte e que graças a Deus e ao meu advogado, Dr. Hugo Costa, que está presente aqui, foi esclarecido, todos os processos que nós entramos na Justiça nós já ganhamos, é duro, porque isto foi em 2014 e estão saindo decisões favoráveis agora, dois anos depois, em 2016; então as vezes cria um mal-estar e para esclarecer as coisas depois custa o tempo passar e dizer que a gente estava certo, que a gente estava correto; na história de Mococa que tem 160 anos nunca precisou cancelar uma eleição de presidente da Câmara, depois daquela ocasião cancelou, tivemos até a participação da EPTV aqui dando cobertura para nova eleição de presidente da Câmara; então eu acho que caldo de galinha e cautela não faz mal a ninguém; o processo já está no Ministério Público, nós aqui não vamos acrescentar nenhum fato novo; então eu quero dizer que eu serei solidário ao Barison no sentido de que ele faça a defesa junto ao Ministério Público, porque a gente não vai acrescentar nenhuma informação para a promotoria, aliás, eles ganham muito bem para fazer o trabalho deles e do nosso aqui a gente está à disposição, mas eu não vejo informação nenhuma de nós vereadores para acrescentar ao Ministério Público; então eu vou ser solidário ao Barison no sentido de que não prospere o requerimento e que se encerre por aqui a discussão (o vereador foi aplaudido pela plateia). O presidente diz: Senhores vereadores, senhores presentes, eu queria lembrar mais uma vez, novamente, que a votação não é para cassação do nobre colega Eduardo Barison, e informando que através da assessoria jurídica esclarece que no dia seguinte da votação, caso seja aberta a comissão processante, no dia seguinte será lavrado um Ato que afastará o vereador Eduardo Ribeiro Barison, conforme previsão do artigo 332 do Regimento Interno desta Casa de Leis; então conforme nós já dissemos, o Poder Legislativo aprovando a denúncia, terá o tempo para fazer a mesma avaliação ou diferente, no caso do Ministério Público e chegar à conclusão, como já foi colocado pelo vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, é o tempo em que tanto a comissão também como o vereador terá oportunidade de defesa; em algum momento não lembro quem foi que disse que o vereador não teria oportunidade de defesa, isto não é realidade; eu quero até que a assessoria jurídica me corrija se eu estiver falando alguma coisa errada, mas o vereador terá ampla disposição de defesa. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Pela ordem; eu gostaria que vossa excelência analisasse os artigos que eu falei, acho que vossa excelência anotou, que trata exatamente com relação a isto; em primeiro lugar quem afasta é o presidente. O presidente diz: Este é um ato que não vai ser tomado hoje, que não deve ser tomado hoje, deve ser tomado amanhã, segundo o parecer jurídico da Casa. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barisonfala: Então eu gostaria que analisasse porque existe conflitos de artigos, porque um fala que você tem direito a plena defesa do seu afastamento e o outro fala que você não tem, então são artigos que se batem; não acho justo um afastamento depois de uma apresentação que foi feita; não estou fugindo de qualquer explicação, então peço a vossa excelência que juntamente com o seu jurídico que analise isto. O presidente diz: Nós estamos aguardando um minuto porque existe uma lista de chamada da secretaria; deu um problema no computador. Em discussão o vereador Eduardo Ribeiro Barison fala: Pela ordem, senhor presidente, eu quero que fique constado em ata que o afastamento já é uma pena, que o afastamento já seria uma penalização. O presidente diz: Só para a gente não correr risco e cometer algum erro, nós vamos fazer a chamada para votação nominal, redundante dizer, mas para não ter qualquer tipo de mal entendimento, nós vamos colocar a votação da denúncia: favorável, contrário, se tivesse alguma ausência, de acordo com a chamada então os vereadores nominalmente vão dando os seus votos. Solicito então à senhora secretária que faça a chamada dos vereadores para votação da denúncia protocolada nesta Casa pelo senhor Nelson Espanha. Feita a chamada, votaram nominalmente favoráveis a denúncia protocolada nesta Casa pelo senhor Nelson Espanha os vereadores: Agimar Alves, Antonio Carlos de Almeida, Brasilino Antonio de Moraes, Eduardo Antônio Baisi, Francisco Sales Gabriel Fernandes, Guilherme de Souza Gomes, Luiz Braz Mariano, Maria de Fátima da Silva, Odair Antônio da Silva e Renato Gonçalves da Fonseca. Votaram nominalmente contrários os vereadores: Eduardo Ribeiro Barison, Elias de Sisto e Elisangela Mazini Maziero Breganoli. Absteve de votar o vereador Sérgio Roberto de Souza e registrou-se a ausência do vereador Francisco Carlos Cândido. Foram, portanto, 10 votos favoráveis, 3 votos contrários, 1 ausente e 1 abstenção, sendo o pedido de denúncia aprovado. O presidente diz: Senhores vereadores, a sessão está suspensa pelos 15 minutos regimentais, na sequência teremos a Ordem do Dia. Reaberta a sessão: O presidente diz: Senhores vereadores, vamos dar continuidade? Mais uma vez eu agradeço a presença da Polícia Militar, graças a Deus não aconteceu nada que fosse tão sério, tenho certeza que a presença de vocês colaborou com isto, e também a Guarda Municipal que estava presente. Agora nós vamos para a Ordem do Dia; antes de iniciarmos eu quero dizer aos vereadores que estavam presentes e a todos que aqui estão presentes que em nenhum momento houve cerceamento do uso da palavra pelo vereador Eduardo Barison nem dos outros vereadores; infelizmente houve a manifestação de algumas pessoas que não sabem, no meu ponto de vista, receber algo que seja contrário aquilo que se esperava; a vida é assim mesmo, nem sempre as coisas acontecem como nós queremos, como nós desejamos, mas quando não acontece quando queremos e desejamos, não temos o direito de agredir as pessoas, de ofender as pessoas, seja por palavras ou por atos, de forma alguma; então no meu ponto de vista foi lastimável a atitude de algumas pessoas que estavam no plenário, não estou dizendo do nobre colega vereador Eduardo Barison, que para mim teve o comportamento como se esperava, respeitou a decisão do plenário, mas graças a Deus que não aconteceu nenhum incidente maior, e com toda certeza o vereador terá todas as oportunidades para ter a sua defesa dentro da comissão processante; antes eu quero dizer uma coisa, antes de dar prosseguimento à Ordem do Dia, nós vamos suspender a sessão para que seja feita a criação da comissão processante. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Senhor presidente, eu gostaria também que constasse em ata, em ata não, que pegasse a gravação do que ocorreu, dos fatos aqui, porque teve muitas ofensas, inclusive para vários vereadores aqui, eu acho que isto aí também tem que colocar nos autos do procedimento que vai ser instaurado, porque nós fomos eleitos pelo povo, a gente merece o respeito, esta é uma Casa de Leis, e aqui a gente viu pessoas, irmãos, pai, pessoas familiares que levaram nomes para a gente aqui, nomes diferentes; então eu queria que gravasse todo o espaço ali onde o pessoal estava, eu inclusive cheguei perto com o microfone ligado, justamente para o procedimento, porque a pessoa estava falando de mim, tenho certeza que gravou; a gente sabe de toda exaltação que tem as pessoas que vem, mas são pessoas esclarecidas que estavam aqui hoje, e pessoa esclarecida também tem que ter respeito, mas hoje no plenário o pessoal não trouxe respeito para nós vereadores aqui; então se eu estiver dentro dessa comissão eu faço questão de estar junto nos autos o que ocorreu dentro desta Casa hoje. O presidente diz: No momento em que iniciou toda aquela situação, houve a necessidade de nós pararmos a sessão imediatamente, não teríamos jeito de continuar a sessão e dar o passo que vamos dar agora, até porque acho que ficou gravado que eu solicitei a presença da Polícia Militar entre ali o setor que divide a parte dos vereadores da população para que não houvesse um incidente maior; então nós paramos a sessão naquele momento, tem até um intervalo regimental para isto, mas nós paramos justamente para que tivesse uma calma, porque conforme já disse quem foi contrariado não soube suportar uma votação que foi diferente ao que eles esperavam. Em discussão o vereador Antonio Carlos de Almeida fala: Eu quero parabenizar o senhor pela condução dos trabalhos e dizer também aos nobres vereadores, parabéns por não se deixar pressionar por um grupo de pessoas relacionado ao nosso nobre colega que estava em discussão; então quero dar os parabéns e dizer que isto sim é lisura, é um comportamento de pessoas sólidas em termos de Legislativo, então quero dar os parabéns e ao mesmo tempo também, não sei se posso pedir, a isenção, visto que sou suplente, não sei se vou estar continuando, então acredito que até para a comissão eu não tenho condições de fazer parte, mas parabéns ao nobre presidente e a todos os vereadores pelo comportamento ético diante de uma pressão, porque não deixou de ser uma pressão psicológica também. Em discussão o vereador Eduardo Antonio Baisi fala: Eu só queria complementar também, senhor presidente, que tem um indivíduo que o senhor sabe quem é, ele é conhecido nesta Casa, que as câmeras dessem mais foco nele, que pegasse a gravação e também colocasse nos autos, porque ele já tem problema dentro desta Casa, que pegasse, que desse bem foco mesmo nele em todo momento em que ele esteve aqui, pedir ao Murilo, porque em todo momento nesta Casa ele só fez bagunça aqui, então acho que está na hora de a gente começar a colocar respeito aqui dentro também. O presidente diz: Nós vamos suspender a sessão para que seja feita reunião na sala de comissão e seja criada a comissão processante de acordo com o Regimento. Reaberta a sessão: Antes de dar continuidade à sessão, coloco em votação a permissão do plenário para darmos continuidade porque ultrapassamos a meia-noite. Feita a votação a continuidade da sessão foi aprovada pelos senhores vereadores. O presidente diz: Antes de dar sequência queremos dizer a todos que foi feita reunião com todos os vereadores na sala de comissões, foi feita eleição conforme manda o Regimento e os três eleitos como membros da comissão processante são: vereador Brasilino Antonio de Moraes - presidente, vereadora Elisangela Maziero - relatora e o vereador Elias de Sisto - membro, que deverão começar os trabalhos em até cinco dias. ORDEM DO DIA: ÚNICA DISCUSSÃO: BALANCETE de autoria Prefeita Maria Edna Gomes Maziero - PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE, PELO ARQUIVAMENTO dos Balanços orçamentários e demonstrativos das receitas e despesas da Prefeitura Municipal, referente aos 1º bimestre de 2016 (janeiro e fevereiro). Feita a votação foi aprovado por unanimidade em discussão única o arquivamento. BALANCETES de autoria Prefeita Maria Edna Gomes Maziero             - PARECER DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE, PELO ARQUIVAMENTO do balanço orçamentário e demonstrativo do resultado primário de janeiro a abril/2016 e demonstrativos das receitas e despesas de maio/2015 a abril/2016, da Prefeitura Municipal. Feita a votação foi aprovado por unanimidade em discussão única o arquivamento. BALANCETES, de autoria da Mesa da Câmara - PARECERES DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE, PELO ARQUIVAMENTO dos Balancetes da receita e da despesa da Câmara Municipal, referente aos meses de maio, junho, julho, agosto e setembro de 2016. Feita a votação foi aprovado por unanimidade em discussão única o arquivamento. PROJETOS EM 2ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 095/2016, de autoria Prefeita Maria Edna Gomes Maziero, que determina a implantação e manutenção do website do portal da transparência do município, já aprovado por unanimidade em 1ª discussão foi igualmente aprovado em 2ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 098/2016, de autoria do vereador Brasilino Antônio de Moraes, que denomina de Antônio Frade, a Rua 8B, do Loteamento Residencial “Parque dos Manacás II”, já aprovado por unanimidade em 1ª discussão foi igualmente aprovado em 2ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 099/2016, de autoria do vereador Brasilino Antônio de Moraes, que denomina de Rodolfo de Assis, a rua projetada 9, do Loteamento Residencial “Maisparque Mococa”, já aprovado por unanimidade em 1ª discussão foi igualmente aprovado em 2ª discussão. PROJETOS EM 1ª DISCUSSÃO: PROJETO DE LEI Nº 100/2016, de autoria do Vereador Guilherme de Souza Gomes, que denomina de Djamir Soares Nogueira – “Mirim”, a Rua 08, do Loteamento Residencial e Comercial “Jardim Itália”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 101/2016, de autoria do Vereador Guilherme de Souza Gomes, que denomina de Luiza Santurbano Uliam, a Rua projetada 2, do Loteamento Comercial e Residencial “Alta Vista”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 102/2016, de autoria do Vereador Guilherme de Souza Gomes, que denomina de Antônio Carlos de Oliveira, a Rua projetada 2, do Loteamento Residencial “Maisparque Mococa”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 103/2016, de autoria do Vereador Francisco Carlos Cândido, que denomina de Praça Conceição Aparecida Nogueira, o sistema de lazer B, do Loteamento Residencial “Parque dos Manacás II”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 104/2016, de autoria do Vereador Francisco Carlos Cândido, que denomina as ruas 2, 12 e 29 do “Loteamento Residencial Vale Verde”, a rua 2 do “Loteamento Residencial e Comercial Jardim Lago dos Ipês” e o sistema de lazer 3 e a rua 2 e 3 entre a quadra A e B do “Loteamento Jardim Boa Vista”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 105/2016, de autoria do Vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, que denomina de José Leonardo, a rua 5B, localizada no Loteamento Residencial “Parque dos Manacás II”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 106/2016, de autoria do Vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, que denomina de Antonia Apparecida Borges Bidin, a rua 01, localizada no Loteamento Residencial e Comercial “Jardim Itália”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 107/2016, de autoria do Vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, que denomina de Manuel Gabriel, a rua 2/3, prolongamentos, localizada no Loteamento Residencial “Jardim Padre Demósthenes”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão.PROJETO DE LEI Nº 108/2016, de autoria do Vereador Francisco Sales Gabriel Fernandes, que denomina de Aparecida Boa Ventura Rodrigues, a rua projetada 1, localizada no “Residencial Maisparque Mococa”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 109/2016, de autoria do Vereador Eduardo Ribeiro Barison, que denomina de Orlando Ferracciolli, a Avenida C, do Loteamento Residencial “Parque dos Manacás II”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 110/2016, de autoria do Vereador Eduardo Ribeiro Barison, que denomina de Vera Ribeiro Lima de Toledo, a Rua 1, do Loteamento Residencial “Jardim Padre Demósthenes”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 111/2016, de autoria do Vereador Eduardo Ribeiro Barison, que denomina de Luiz Décio Finardi, a Rua projetada 5, do Loteamento Residencial “Maisparque Mococa”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. PROJETO DE LEI Nº 112/2016, de autoria do Vereador Eduardo Ribeiro Barison, que denomina de Wilson Penteado, a Rua projetada 14, do Loteamento Residencial “Maisparque Mococa”, com parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi aprovado por unanimidade em 1ª discussão. Não havendo mais matéria na Ordem do Dia e nem inscritos para falar em Explicação Pessoal e nem na Tribuna Popular, e nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente, sob a proteção de Deus, declara encerrados os trabalhos da presente sessão ordinária, convocando os senhores vereadores para a próxima sessão ordinária a ser realizada no dia 31 de outubro em horário regimental. Lavrou a Ata o Vereador Guilherme de Souza Gomes, 2º Secretário da Câmara Municipal, que depois de lida e aprovada, será assinada pela Mesa _____________.
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